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			Essa obra não se propõe a esgotar o assunto, o tema PMOC têm sido amplamente discutidos nos últimos anos com o advento do estado pandêmico a qualidade do ar interior, assim como disponibilidade de sistemas de climatização e condicionamento de ar, sofreram uma inflexão para que pudessem, além de seu funcionamento, garantir a qualidade da saúde dos ocupantes dos ambientes internos.

			Nesse sentido, ainda em 2021, o iATOS em conjunto com Engenharia&Prosa, CONFEA, CREAs, MÚTUA e uma série de patrocinadores, lançaram um Seminário que abordava de forma ampla o PMOC, sendo internacionalizado em mesmo ano, e apresentado na COPIMERA.

			Nesse aspecto a série de eventos que buscou apresentar técnicas, tecnologias e formas no exercício e implantação do Plano de Manutenção Operação e Controle (PMOC) aos ambientes climatizados (Sistemas de Ar Condicionado) e ao todo foram: 1) mais de 72 horas de conteúdo técnico; 2) 32 etapas; 3) 8 meses de duração; 4) lançamento da maior biblioteca gratuita sobre o tema, que pode ser acessada pelo site ou pelo QR Code abaixo:

			QR Code com encaminhamento ao projeto PMOC-BR

			[image: ]

			Fonte disponível em: www.pmoc.engeprosa.com
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			É com muita honra que o Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (Confea) patrocina o projeto “Coletânea iATOS - PMOC na prática - Livro 1”, do Instituto Americano de Tecnologia e Organização Sociais (iATOS). A publicação se mostra necessária com a implantação do Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC), por meio da Lei 13.589/2018, que se tornou um documento de uso obrigatório em todo estabelecimento que possui sistema de climatização artificial.

			O PMOC foi instituído pela Portaria 3.523/98, do Ministério da Saúde, e ratificada a suma importância em janeiro de 2018, com a publicação da Lei Federal nº 13.589. Esta legislação trata de ações de manutenção, operação e controle que devem ser mantidas de forma contínua, proporcionando um ar resfriado de qualidade adequada aos ocupantes dos ambientes, evitando que eles estejam expostos a doenças que podem existir a partir da baixa renovação com o ar externo ou mesmo de fontes poluentes oriundas de falhas na manutenção.

			Dessa forma, a publicação “Coletânea iATOS - PMOC na prática - Livro 1” foi elaborada com vistas a apresentar as visões técnicas de profissionais renomados no mercado de Ar Condicionado, Ventilação, Aquecimento e Refrigeração (AVAC-R) a partir de um direcionamento em perguntas que deverão por estes serem respondidas, elencando as ações práticas que utilizam em seu dia a dia para atender não apenas a aspectos legais para realização, bem como buscar a melhoria contínua na qualidade do ar ambiente em interiores climatizados artificialmente, como benefício a toda população habitante destes espaços.

			Vale destacar que a publicação não será dedicada exclusivamente aos profissionais que atuam direta ou indiretamente no setor de climatização e refrigeração, mas também aos usuários de ambientes climatizados que poderão, a partir de orientações específicas dos principais profissionais da área, conhecer o impacto que uma manutenção ou operação falha pode causar no ar que eles estarão respirando e quais as melhores práticas a serem adotadas.

			O livro, patrocinado pelo Confea, possibilita a integração de diferentes áreas ligadas ao tema, uma vez que tem a pretensão de, além de estimular os profissionais do setor a exercerem um serviço de qualidade, também criar um conhecimento amplo sobre boas práticas em prol de uma melhoria da qualidade do ar interno em ambientes artificialmente climatizados.

			As empresas, os profissionais, os estudantes também estão abrangidos como público-alvo do projeto de publicação do livro. Assim, com patrocínio do Conselho, a iATOS entrega informação de qualidade ao segmento profissional e à sociedade, motivando, assim, o aprimoramento técnico conforme definido pelo PMOC. Como resultado, a sociedade passa a contar com profissionais cada vez mais conscientes de suas atribuições, responsabilidades e potenciais.

			Manter a política de patrocínio é, portanto, valorizar ações que contribuam com o regular exercício profissional e o desenvolvimento de atividades da área, visando sobretudo salvaguardar a população brasileira. Por isso, o Confea reforça esse compromisso com entidades atuantes e seus projetos consistentes.

			Eng. Civ. Joel Krüger1

			

			
				
					1	Presidente do Confea
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			O atendimento às suas necessidades imediatas e o planejamento do seu futuro estão na Mútua!

			Todo profissional da área tecnológica, com registro em um dos 27 Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia (Creas) do país, pode se tornar sócio da Mútua - Caixa de Assistência dos Profissionais do Crea. Assim, passa a fazer parte de um seleto grupo que conta com benefícios e facilidades exclusivas.

			Com quase 45 anos de atuação, a Mútua trabalha para melhorar a qualidade de vida e oferecer benefícios para seus associados. Nesse sentido, os auxílios, benefícios, produtos e serviços oferecidos buscam conferir apoio, segurança, saúde e estabilidade aos mutualistas e suas famílias.

			Os engenheiros, agrônomos e profissionais das geociências podem contar com a Mútua em todos os momentos, e, assim, seguir prestando seus relevantes serviços à sociedade com mais tranquilidade e segurança.

			A Caixa de Assistência disponibiliza recursos financeiros para diversas finalidades, com juros a partir de 0,3%, plano de previdência complementar exclusivo (TecnoPrev), seguro de vida de R$ 40 mil, por morte acidental, e de R$ 20 mil, por morte natural, auxílio funeral, planos de saúde a preços diferenciados, o Clube Mútua que oferece descontos em um grande rol de empresas e segmentos, entre outras vantagens.

			No Distrito Federal, as atividades da Mútua, DF, são conduzidas pela Diretoria Regional: engenheiro civil Artur Milhomem Neto2, engenheiro agrônomo Hermes Jannuzzi3 e engenheiro civil Ailton Ferreira Assis de Almeida4, além de um quadro funcional qualificado para atender os profissionais do Crea-DF.

			Faça sua inscrição e conheça mais sobre a Mútua no site www.mutua.com.br, ou visite a Mútua, DF, no Setor Hoteleiro Norte – Quadra 4 – Bloco C – Asa Norte – Brasília, DF.

			

			
				
					2	Diretor Geral da Mútua, DF.

				

				
					3	Diretor financeiro da Mútua, DF.

				

				
					4	Diretor administrativo da Mútua, DF.
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			ASHRAE, fundada em 1894, é uma sociedade global que promove o bem-estar humano através de tecnologias sustentáveis para o ambiente construído. A Sociedade e seus membros atuam nas áreas de edificações, eficiência energética, qualidade do ar interno, refrigeração e sustentabilidade dentro da indústria. Por meio de redação de normas técnicas, realização de pesquisas, publicações e educação continuada, a ASHRAE molda o ambiente construído do amanhã, hoje.

			Já o capítulo ASHRAE Brasil, teve o início de suas atividades há mais de 20 anos, e servindo como presidente. Participamos nestes últimos 45 de vários eventos de grande visibilidade para ASHRAE no Panamá, em Porto Alegre Mercofrio, no Smacna Day, reuniões com associações parceiras, nas Universidades Fatec Itaquera e Fatec Franco da Rocha, SENAI, visitamos os Student Branches São Paulo, Porto Alegre, SB Piauí, SB Rio de Janeiro, SB Archtec Labaut, E conversamos com os SBs Pantanal, SB Salvador, SB Fortaleza e os novos SBs em formação de Recife e Manaus com professores e estudantes entusiastas das boas práticas de engenharia.

			Também iniciamos com a equipe de CTTC comitê de technology Transfer, os webcasts chamados Morning Talks e as Horas técnicas Brasil, que tem trazido conteúdos técnicos e de conhecimentos dos comitês do capítulo ASHRAE Brasil, muito interessantes e cheios de conhecimentos técnicos. Continuaremos estes eventos nas Quintas e Sextas feiras no comando do Guto Rios e Christane Lacerda.

			A equipe de YEA com Mariana está organizando as Quartas tecnológicas em conjunto com o South Brasil Chapter. O YEA também está trabalhando em atividades conjuntas com o SB São Paulo e outros.

			A equipe de comunication da chapter está trabalhando diligentemente para informar das várias atividades realizadas as que acontecerão nas próximas semanas. Os eventos mais importantes que estão vindo são o Diversity no Hospital em Barretos, a Semana da Engenharia do CONFEA, o seminário de eficiência Energética da ASHRAE em conjunto com AEE, o Data Center Day da ASHRAE, o Conemi em São Paulo e os vários eventos locais dos Student Branches.

			ASHRAE internacional tem falado nestes últimos meses de redução de CO2 em ambientes climatizados, por meio do documento de Posição da ASHRAE sobre Descarbonização de Edifícios que apresenta as posições e recomendações da Sociedade para alcançar uma redução nas emissões por meio da renovação do estoque de edifícios existentes e melhorias nos novos projetos de edifícios. “A descarbonização de edifícios abrange todo o ciclo de vida de um edifício, incluindo projeto, construção, operação, ocupação e fim de vida”, disse o presidente da ASHRAE 2022-23, Farooq Mehboob, membro da ASHRAE. “A ASHRAE está liderando a tarefa de acelerar a mitigação do carbono resultante do uso de energia no ambiente construído, fornecendo este roteiro para promover a missão de nossa sociedade de um ambiente construído saudável e sustentável para todos”.

			Nos consulte de como você pode participar da

			ASHRAE Brasil. Participe!

			Eng. Walter Lenzi5

			

			
				
					5	Presidente do ASHRAE Brasil Chapter
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			Olá!!

			Parabéns por escolher ler a presente obra: Coletânea iATOS: PMOC na Prática.

			Esta obra é dedicada aos profissionais ou estudantes das áreas de engenharia e afins, que possam se inspirar e aprender com as experiências, a partir do relato de profissionais já consagrados no mercado.

			Apresentamos aqui uma visão distinta de temas ainda não abordados do PMOC, nosso objetivo não é esgotar o assunto, mas trazer a pautas alguns pontos que não estão sendo abordados na prática atual do PMOC, sob a ótica de profissionais que atuam nesse mercado e são associados do iATOS - Instituto Americano de Tecnologia e Organizacao Social, em sua trajetória profissional.

			Os autores compartilham em seus textos alguns pontos e reflexões do uso adequado do PMOC, como ferramenta essencial, não apenas para garantir disponibilidade dos equipamentos e sistemas, mas também para melhoria da qualidade da saúde trazendo uma ótica de uso do PMOC como ferramenta de gestão.

			Por trazer assuntos novos o presente se propõe a ser complementar no que tange à formação do conhecimento aos profissionais e estudantes das áreas afins, assim como servindo como fonte de consulta por profissionais de gestão das instalações.

			A presente obra foi concebida em co-autoria, onde cada autor, apresentou alguns pontos ou mesmo capítulo dos temas, bem como algumas ferramentas utilizadas.

			Estamos esperançosos que esta nossa contribuição possa mostrar a tantos outros profissionais que sim, é possível conquistar seu espaço e construir sonhos e auxiliar no desenvolvimento de toda nação.

			Boa leitura!
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			Somos o Instituto que tem por objetivo conciliar o desenvolvimento tecnológico e científico com o social e cultural para benefício da sociedade, com bojo técnico, social, econômico e político.

			Somos um instituto sem fins lucrativos, sem cunho político-partidário e sem fins religiosos, empregamos a generosidade de nossos associados e voluntários em gratidão pela abundância de nossos parceiros e patrocinadores.

			Fundado em 4 de janeiro de 2021, o iATOS busca, em sua atuação, incentivar uma presença mais efetiva da profissão de formação tecnológica em todas as atividades que envolvam estudos e projetos, incluindo e não se limitando aos campos do meio ambiente, saúde, combate à fome, inclusão, mobilidade, acessibilidade e moradia, congregando profissionais de diferentes áreas do conhecimento.

			A contração de sua razão social alude ao desporto juvenil e guarda certa similaridade com a língua portuguesa, afinal “hiato” é uma lacuna, mas também a união de vogais, que são poucas em número, se comparadas às consoantes, contudo se unem a elas para formar todos os verbetes e significados.

			Com a atuação do iATOS a ideia é preencher as lacunas de desenvolvimento, através da filantropia e o emprego otimizado dos recursos, como se a carreira técnica fosse uma engrenagem que unisse a sociedade com soluções voltadas para saúde, cultura e lazer. Assim como quando uma letra encontra a correta melodia e encanta a todos.

			Muito prazer, somos o iATOS!

			“As críticas de incautos criam verdadeiros gigantes”6.

			Guto Rios

			Aproveitamos a presente obra para agradecer e parabenizar aos que muito fazem por nosso Brasil.

			Em gratidão aos brasileiros inquietos que de certa forma mudaram o mundo com suas percepções e invenções: Pr. Roberto Moura (inventor do rádio – 1914); Eng. José Brás (inventor do câmbio automático – 1932); Eng. Alberto Santos Dumont (inventor do avião – 1908 e do relógio de pulso); Eng. Nélio José Nicolai (inventor do identificador de chamadas – 1977); Carlos Prudêncio (inventor da urna eletrônica – 1989); Manuel de Abreu (inventor da radiografia – 1936); Pr. João Francisco de Azevedo (inventor da máquina de escrever); Eng. Aron de Andrade (inventor do coração artificial – 2000); Carlos Eduardo Lamboglia (inventor do painel eletrônico – 1997); Bartolomeu de Gusmão (inventor do balão de ar quente – 1709); Sebastião Comparato, italiano chegado ao Brasil com seis meses de idade (inventor do cinema 3D – 1934); Vital Brasil (inventor do soro antiofídico – 1903); Miguel Nicolelis (interface cérebro-máquina é uma via de comunicação direta entre o cérebro e um dispositivo externo – 2014).

			Ao associativismo e às entidades que eles formam, citando aqui algumas das que muito contribuíram, mesmo que indiretamente à essa obra: ABEMEC-DF; ABEMEC-RJ; ASHRAE Brasil Chapter; IIAR; SINDRATAR-RJ; ANPRAC; SMACNA Brasil; COPIMERA; ABDEH; dentre tantas outras.

			“Não se trata do que você pode ganhar, mas do que você pode oferecer para mudar o mundo” – Clóvis de Barros em entrevista.

			Toda nossa gratidão!

			Equipe Editorial do iATOS

			PREFÁCIO

			Quando pensamos em fazer esse livro, tínhamos a clara certeza do quanto a visão do campo, a experiência de profissionais atuantes nas diversas etapas que compõe um bom Plano de Manutenção, Operação e Controle – o PMOC, poderia contribuir não apenas na elaboração, como também na implantação, na execução e no controle dele. Nossa vivência prática e atuação em parceria em alguns projetos, nos fez concluir a falta de visão de muitos, de que o PMOC não é apenas um documento a ser preenchido, e do quanto as boas práticas desde a elaboração até o acompanhamento das rotinas de manutenção, poderia contribuir na eficiência da operação do sistema, bem como contribuir para uma boa qualidade do ar nos ambientes climatizados.

			Essa obra não se propõe a esgotar o assunto, mas sim a trazer uma nova visão ao tema, uma visão mais prática e aplicável. O PMOC tem sido amplamente discutido nos últimos anos e ganhou ainda mais notoriedade com o advento do estado pandêmico provocado pela Covid-19. A qualidade do ar interior, assim como disponibilidade de sistemas de climatização e condicionamento de ar, sofreram uma inflexão para que pudessem, além de seu funcionamento, garantir a qualidade da saúde dos ocupantes dos ambientes internos. Durante a pandemia muito se falou sobre a necessidade de um bom sistema de ventilação, sobre o controle de contaminantes internos, a necessidade da filtragem para redução de alguns desses contaminantes, sobre a influência da umidade na dispersão de microrganismos no ar, entre outros. Porém, a grande maioria dos estabelecimentos não estava preparado para atender a essas demandas e, portanto, o mercado como um todo começou a perceber a necessidade de estar atento às implicações que falhas no projeto, na operação ou na manutenção poderiam acarretar.

			Nesse sentido, ainda em 2021, o iATOS em conjunto com Engenharia&Prosa, CONFEA, CREAs, MÚTUA e uma série de patrocinadores, lançou um Seminário que abordava de forma ampla o PMOC, sendo internacionalizado em mesmo ano, e apresentado na Confederação Pan-americana da Engenharia Mecânica, Elétrica, Industrial e Ramos Afins - COPIMERA. Nesse aspecto, esta série de eventos buscou apresentar técnicas, tecnologias e formas no exercício e implantação do Plano de Manutenção Operação e Controle (PMOC) aos ambientes climatizados (Sistemas de Ar Condicionado). Ao todo foram: 1) mais de 72 horas de conteúdo técnico; 2) 32 etapas; 3) 8 meses de duração; 4) lançamento da maior biblioteca gratuita sobre o tema, que pode ser acessada pelo site ou pelo QR Code abaixo:

			QR Code com encaminhamento ao projeto PMOC-BR

			[image: ]

			Fonte disponível em: www.pmoc.engeprosa.com

			Todavia, trocando ideias e trabalhando em outros projetos juntos, como PMOC-BR, vimos que só essas apresentações ainda não bastavam para esclarecer questões importantes que vimos na prática então, deixar esse conhecimento registrado em um livro, seria uma contribuição importante que poderíamos trazer ao mercado, proporcionando um conhecimento prático, através da visão de especialistas no assunto. Assim, convidamos amigos nos quais confiamos e que temos certeza da qualidade do serviço realizado para contribuir, com seu conhecimento técnico e com a experiência obtida na execução de suas atividades profissionais, para somar à nós, na realização desse sonho que é o lançamento deste livro PMOC na Prática.

			A abordagem que vocês verão nesta obra vai além das questões técnicas e legais, mas abrange, ainda, a aplicação prática necessária para que toda a operação de sistemas de AVAC-R (Aquecimento, Ventilação, Ar Condicionado e Refrigeração) possa entregar os resultados pretendidos e garantir a boa qualidade do ar interno aos ocupantes dos ambientes climatizados.

			Os autores abordaram temas que ampliam a visão dos temas pertinentes, com uma abordagem aplicada, mostrando que, se bem gerido, o PMOC pode ter grande contribuição na eficiência da operação e na qualidade do ar interior. Incluindo espaços de Data Center e suas especificidades.

			Além da manutenção propriamente dita, foram abordados os temas de contaminantes específicos como a Legionella Pneumophila, os critérios de segurança necessários para instalações com amônia, as especificidades da água quando utilizada em sistemas de resfriamento, além de formas de monitoramento para melhoria contínua da qualidade do ar oferecido aos ocupantes dos ambientes climatizados. Um diagrama de blocos é apresentado a fim de elucidar de forma mais clara quais seriam os Atores do Processo: Quem Elabora?; Quem Executa?; Quem é o proprietário?; Quais ambientes estão sendo atendidos?; Se há ou não agentes contaminantes nos ambientes, quais as origens desses contaminantes, quais as ações necessárias a mitigá-los, eliminá-los ou apenas monitorá-los?; entre outros.

			Uma metodologia de avaliação das periodicidades de atividades de manutenção necessárias é apresentada, considerando ambos aspectos técnicos e para atendimento às legislações e/ou normas técnicas existentes, considerando ainda uma abordagem de riscos à essas atividades.

			Ao final do livro, um resumo dos documentos básicos a serem solicitados e as percepções sobre o PMOC ao olhar dos autores aqui apresentados.

			Esperamos com esta obra que você, leitor, possa aprimorar o conhecimento sobre o PMOC, promovendo, cada vez, uma melhor qualidade do ar respirado por todos.

			Christiane Lacerda

			Gutemberg Rios

			Editorial iATOS

			INTRODUÇÃO AO PLANO DE MANUTENÇÃO OPERAÇÃO E CONTROLE (PMOC)

			Izabela Silva Pereira

			Gutemberg Faria Rios

			Abordar uma temática tão em prática com efeitos tão exigidos e ao mesmo tempo tão desconhecida pelos ocupantes dos ambientes climatizados traz um certo desafio, necessário ao embasamento e melhor entendimento do que de fato é o PMOC e como o mesmo deve ser implantado.

			Os avanços tecnológicos em ciclos de tempo cada vez menores, sugerem tanto à projetistas quanto demandantes de climatização cada vez mais estudos e adaptabilidade de métodos e plantas, haja vista a obtenção do ponto otimizado de funcionamento dos sistemas, reduzindo cada vez mais o consumo de energia e melhorando o aproveitamento de água.

			Sob a ótima de estabelecer pontos, que por algum motivo não estão sendo tão abordados na grande maioria dos PMOCs é que apresentamos essa obra.

			Mas primeiro algumas definições

			Ao longo de nosso texto algumas citações são realizadas e com elas é necessário o balizamento do entendimento, nosso objetivo nessa passagem é trazer alguns conceitos balizadores de entendimento, sendo eles:

			•Ativo físico: é algo tangível que pode ser usado quando demandado, possui valor (real ou potencial) para uma organização; Exemplo: plantas, instalações, equipamentos, estoques, ferramentas, materiais, edifícios, veículos etc.

			•Vida do ativo: é o período compreendido desde sua criação até o final de sua vida. Nota: não necessariamente a vida de um ativo termina quando este é retirado de operação e descartado.

			•Ciclo de vida: são todas as etapas envolvidas na gestão de um ativo. Nota: a designação, a quantidade de etapas e sua duração, podem variar de organização para organização.

			•Políticas: intenções e direção de uma organização, conforme formalmente expressas pela alta administração da mesma.

			•Processo: conjunto de atividades inter-relacionadas e/ou interativas que demandam condições iniciais – transformação – condições finais.

			•Estratégia: objetivos e metas macro ou maiores da organização, que dão um direcionamento das ações, contemplando programas amplos de ação com uma visão ampla de alocação de recursos usados relacionados à organização e seu ambiente.

			Janeiro, o mês da climatização, pontos e fatos históricos

			As vezes não nos damos conta dos fatos ocorridos e se os mesmos guardam certa similaridade ou mesmo coincidências, contudo, no que tange à climatização o mês eleito, pelos pontos históricos, principalmente quando inclusos com os do Brasil, é sem sobra de dúvidas JANEIRO.

			Começando no longínquo século XVI, quando o padre jesuíta José de Anchieta, que escrevia periodicamente para seus superiores, em Portugal, dando notícias gerais do que ocorria pelo Brasil escreve em sua carta de janeiro de 1584:

			“Nada de novo ocorreu no prédio do colégio, salvo que a Casa de Saúde tem dado mais altas aos seus pacientes. Comenta-se que o motivo é terem sido criadas janelas mais amplas nos dois lados da enfermaria, circulando pelo ambiente mais ar fresco e, assim, os internados têm se recuperado mais rapidamente” (Grifo nosso).

			Contudo, apenas em 1903, Willis Carrier apresentou seus desenhos do quê se tornariam mais tarde o sistema de ar condicionado conhecido hoje, preocupado com a melhoria da qualidade da saúde dos ocupantes, dentre outros objetivos de “purificar o ar”. Em janeiro de 1906 nasce a Carrier E.U. patente no 808 897, invenção que ele chamou de um “aparelho para o tratamento do ar“.

			Também em janeiro só que de 2003 foi publicada a (Resolução – RE/ANVISA nº 9): Orientação Técnica elaborada por Grupo Técnico Assessor, sobre Padrões Referenciais de Qualidade do Ar Interior, em ambientes climatizados artificialmente de uso público e coletivo.

			Também em janeiro foi sancionada a Lei nº 13.589 que: “Dispõe sobre a manutenção de instalações e equipamentos de sistemas de climatização de ambientes.”

			O início do plano

			A primeira menção ao termo “Plano de Manutenção Operação e Controle”, resumidamente PMOC associado ao sistema de ar condicionado se deu na (Portaria Min. Saúde 3523) em 1998, normativo ministerial com finalidade de regulamentar a obrigatoriedade da manutenção dos sistemas de climatização em ambientes de uso público e coletivo com objetivo de garantir a qualidade do ar interior, disponibilidade dos equipamentos e consequentemente a saúde dos ocupantes, indicando o que seriam procedimentos operacionais mínimos aceitáveis.

			Art. 1o Aprovar Regulamento Técnico contendo medidas básicas referentes aos procedimentos de verificação visual do estado de limpeza, remoção de sujidades por métodos físicos e manutenção do estado de integridade e eficiência de todos os componentes dos sistemas de climatização, para garantir a Qualidade do Ar de Interiores e prevenção de riscos à saúde dos ocupantes de ambientes climatizados (Portaria Min. Saúde 3523).

			Embora a Portaria tenha sido a primeira referência técnica normativa obrigacional no âmbito nacional a abordar o tema, as preocupações sobre o assunto começaram a ganhar relevância desde a década de 70, quando os edifícios, principalmente comerciais, foram incorporando em sua arquitetura características de isolamento entre o ambiente interior e exterior, dotando o ambiente interior de sistemas de climatização para proporcionar conforto térmico aos ocupantes.

			Nesta época começaram a surgir as primeiras reclamações por parte dos ocupantes, principalmente trabalhadores, quanto a qualidade do ar interior, relatando sintomas específicos que só eram apresentados no ambiente de trabalho (vide: Uma pausa para definir a síndrome do edifício doente).

			Alguns relatos são comuns às edificações que se “enquadram” no quesito de síndrome do edifício doente, sendo eles sintomas como congestionamento nasal, garganta seca, dor de cabeça, sonolência, dentre outros. Nestes edifícios foi verificado que as concentrações de poluentes poderiam ser de 2 a 5 vezes superior aos ambiente externos. Dentro deste contexto, cunhou-se o termo Síndrome do Edifício Doente (SED), que em 1982 passou a ser reconhecido pela OMS.

			Diversos fatores estavam associados aos edifícios que apresentavam a SED, mas dentre eles destaca-se a ventilação inadequada, presença de fontes contaminantes internas e também fontes contaminantes do ar externo, devido a ineficiência ou até mesmo ausência de sistemas de filtragem.

			A ASHRAE, Sociedade Americana de Engenheiros de Aquecimento, Refrigeração e Ar Condicionado, que sempre esteve atenta a essas preocupações, em 1973 publicou a primeira versão do Standard 62: Ventilation for Acceptable Indoor Air Quality, que pode ser traduzido por Ventilação para Qualidade do Ar Interior Aceitável, especificando vazões mínimas de ventilação e outras medidas para que edificações novas e existentes pudessem prover qualidade de ar interior aceitável, para minimizar efeitos adversos à saúde.

			No mesmo período, houve ainda episódios representativos que tiveram grande repercussão, como o Congresso da Legião Americana, que ocorreu em 1976 na Filadélfia - EUA, onde 4.000 veteranos se reuniram em um hotel para o evento e em poucos dias muitos começaram a apresentar sintomas como tosse e febre, resultando na internação de mais de 100 pessoas e morte de outras tantas. Posteriormente um estudo concluiu que tratou-se de contaminação por Legionella, encontrada no sistema de climatização (vide: Riscos à saúde e a Legionella).

			Episódios assim influenciaram o aprimoramento do estudo e da elaboração de planos de melhoria dos sistemas de climatização, tanto no estabelecimento de padrões mínimos aceitáveis para o funcionamento dos sistemas, quanto para a manutenção dos mesmos.

			No Brasil, a própria Portaria (Portaria Min. Saúde 3523) que deu origem ao PMOC foi elaborada após um episódio relacionando saúde dos ocupantes e o sistema de climatização: em abril de 1998 o então Ministro das Comunicações, Sérgio Motta, faleceu aos 57 anos por insuficiência respiratória. O Ministro já apresentava problemas respiratórios e há meses buscava alternativas de tratamentos de saúde, até mesmo internacionais. Contudo, à medida que seu estado vinha se agravando, o ministério procurava tomar ações relacionadas ao sistema de climatização do gabinete de Motta para evitar que eventuais contaminações pelo sistema pudessem prejudicar ainda mais seu estado. Com a morte de Sérgio Motta, o então Ministro da Saúde, José Serra, se comprometeu em elaborar uma portaria com normas técnicas para manutenção dos aparelhos de ar condicionado em locais de grande concentração de pessoas.

			Dentro desta contextualização, fica evidente que, embora aborde aspectos técnicos de execução de manutenção e outros controles relacionados aos sistemas de climatização, a legislação do PMOC tem por principal finalidade resguardar a saúde dos ocupantes, no que diz respeito à qualidade do ar interior. Isto também é destacado no texto da Portaria, nas considerações iniciais.

			Para tal, o texto destaca algumas ações primordiais, como: manter limpos os componentes do sistema de climatização, tais como: bandejas, serpentinas, umidificadores, ventiladores e dutos, de forma a evitar a difusão ou multiplicação de agentes nocivos à saúde humana e manter a boa qualidade do ar interno; verificar periodicamente as condições física dos filtros e mantê-los em condições de operação; preservar a captação de ar externo livre de possíveis fontes poluentes externas que apresentem riscos à saúde humana e dotá-la no mínimo de filtro classe G1 (um); garantir a adequada renovação do ar de interior dos ambientes climatizados, ou seja no mínimo de 27m3/h/pessoa (vinte e sete metros cúbicos por hora por pessoa no ambiente); dentre outras.

			Medidas e parâmetros iniciais, dados de forma estática, até por limitação de tecnologias de monitoramento e automação à época, frisando que esses parâmetros foram estabelecidos para ambientes comerciais de uso tipo de escritórios.

			Nesse ponto vale abordar que a Portaria (Portaria Min. Saúde 3523) também estabelece alguns pontos de transparência e publicidade do PMOC, sendo eles:

			a) implantar e manter disponível no imóvel um Plano de Manutenção, Operação e Controle - PMOC, adotado para o sistema de climatização. Este Plano deve conter a identificação do estabelecimento que possui ambientes climatizados, a descrição das atividades a serem desenvolvidas, a periodicidade das mesmas, as recomendações a serem adotadas em situações de falha do equipamento e de emergência, para garantia de segurança do sistema de climatização e outros de interesse, conforme especificações contidas no Anexo I deste Regulamento Técnico e NBR 13971/97 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

			b) garantir a aplicação do PMOC por intermédio da execução contínua direta ou indireta deste serviço.

			c) manter disponível o registro da execução dos procedimentos estabelecidos no PMOC.

			d) divulgar os procedimentos e resultados das atividades de manutenção, operação e controle aos ocupantes.

			Fica claro que as atividades não se limitam exclusivamente a limpeza e manutenção dos equipamentos, sendo abordados também aspectos como filtragem, renovação de ar, análise de riscos, planos de ação emergenciais, planos de divulgação dos resultados das ações do PMOC, alinhamento da periodicidade, dentre outros.

			Além do detalhamento destas ações, dois outros pontos do texto merecem destaque: o estabelecimento da necessidade de se manter um responsável técnico habilitado com atribuição de implantar e manter o PMOC; e a garantia da aplicação do PMOC por intermédio da execução contínua direta ou indireta deste serviço.

			Por fim, a legislação estabelece que os registros das execuções dos procedimentos devem estar disponíveis e seus resultados devem ser divulgados aos ocupantes. E ainda que em caso de descumprimento o proprietário, locatário ou preposto do imóvel, bem como o responsável técnico, estarão sujeitos às penalidades previstas.

			Para ilustrar a aplicação, a Portaria conta ainda com um Anexo exemplificando como estruturar o PMOC de forma a atender aos requisitos do texto, o que facilita o entendimento e ajuda a tornar a lei aplicável à prática.

			Em 2018 foi sancionada a Lei Federal (Lei nº 13.589), estabelecendo que todos os edifícios de uso público e coletivo que possuem ambientes de ar interiores climatizados artificialmente devem dispor de um Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC.

			Entre os anos que separam a Portaria n° 3.523 do Min. da Saúde de 1998 e a Lei Federal 13.589 de 2018, uma série de avanços foram feitos quanto à elaboração de leis e normas técnicas relacionadas aos temas de Qualidade do Ar Interior e Sistemas de Climatização e Ventilação, seja quanto a projetos, instalação ou manutenção.

			Na prática o PMOC deve ser executado sob responsabilidade de profissional habilitado, devidamente capacitado a respeito da Portaria n° 3.523 do Min. da Saúde de 1998, comprometido em aplicar, as recomendações contidas na Portaria, mas que não se limite a ela, uma vez que existem outras legislações e normas técnicas que devem ser atendidas, como: a Resolução n° 9 da Anvisa de 2003, que apresenta os parâmetros de Qualidade do Ar Interior e estabelece a execução semestral da Análise de Qualidade do Ar, tomando o devido cuidado em atender os normativos que se apliquem aos casos corretos, haja vista que, por exemplo, os ambientes de saúde exigem outros normativos distintos.

			Em algumas situações além das portarias, e normativos há de se levar ao PMOC outras exigências, sejam advindas de legislações específicas a exemplo de legislações estaduais e municipais, como no caso do Rio de Janeiro que dispõe do Decreto Municipal 22.281 de 2002 que determina que empresas mantenedoras dos sistemas de climatização devem estar cadastrados em órgão municipal competente, no caso a GEM, Gerência de Engenharia Mecânica.

			Ou seja, o PMOC deve abranger as atividades de manutenção necessárias para garantir que os sistemas de climatização estejam nas melhores condições de propiciar adequada qualidade do ar interior e ter ainda um olhar mais abrangente, no sentido de avaliar outros aspectos que tangenciam o tema.

			Neste livro você terá a oportunidade de expandir sua visão e consequentemente aumentar seus conhecimentos sobre o PMOC através desta ótica mais abrangente. Serão apresentados novos pontos de vista e bem como informações complementares aos diversos componentes e equipamentos que compõe os sistemas de climatização, os aspectos legais do PMOC (e seus bastidores), os itens essenciais na elaboração do relatório, métodos para determinar a periodicidade das atividades e cases de aplicações o PMOC em nichos de estabelecimentos específicos, contemplando suas particularidades.

			Além disso, você verá que a interpretação do PMOC vai além de um mero “cheklist” de atividades: serão abordadas ferramentas de gestão e aplicação de indicadores para monitoramento, e ainda temas específicos não comumente abordados, para que desta forma o PMOC seja de fato uma ferramenta robusta e completa para garantir não apenas a qualidade do ar interior, mas de forma eficaz de gestão de ativos e garantidora da qualidade da saúde dos ocupantes.

			Uma pausa para definir a síndrome do edifício doente

			A Síndrome do Edifício Doente (SED) foi reconhecida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 1982. Trata-se de um conjunto de doenças desencadeadas pela proliferação de microorganismos infecciosos e partículas químicas em prédios fechados que atuam no sistema respiratório.

			O termo também foi cunhado na própria Portaria do Ministério da Saúde no Brasil, em seu artigo sexto:

			“i) Síndrome dos Edifícios Doentes: consiste no surgimento de sintomas que são comuns à população em geral, mas que, numa situação temporal, pode ser relacionado a um edifício em particular. Um incremento substancial na prevalência dos níveis dos sintomas, antes relacionados, proporciona a relação entre o edifício e seus ocupantes” (Portaria Min. Saúde 3523).

			Onde o profissional atua

			A atuação do profissional legalmente habilitado a desenvolver, implantar e implementar o PMOC é trazida, em uma visão macro, pela Figura 1, abaixo com o objeto de melhor ilustrar parte da complexidade legal de normativa a qual o profissional está imerso quando do desenvolvimento do PMOC.

			Figura 1 – Representação gráfica das interfaces de atuação profissional

			[image: ]

			Não obstante o ponto de maior inflexão são as variáveis necessárias à total consecução do PMOC para que o mesmo abranja todas as especificidades necessárias demandadas pelo sistema, assim como para o ambiente que esse sistema atenda.

			Diferença entre PMOC e checklist de execução

			A Portaria n° 3.523 do Min. da Saúde de 1998 é a legislação que apresenta o PMOC, Plano de Manutenção, Operação e Controle dos sistemas de climatização, aos brasileiros. Portanto, ao se deparar com a necessidade de contratar um serviço de manutenção incluindo o PMOC, ou até mesmo de um profissional assumir a responsabilidade técnica por elaborar, implantar e manter um PMOC, é mais do que natural que a Portaria seja utilizada como referência.

			A Portaria descreve uma série de requisitos a serem atendidos pelo PMOC. Existem especificações claras a respeito da documentação a ser gerada neste processo. É necessário, por exemplo, que a documentação contenha a identificação do estabelecimento e do responsável técnico, a relação dos ambientes climatizados, a descrição das atividades a serem desenvolvidas, a periodicidade das atividades, recomendações em caso de falha e emergência.

			Para a elaboração do plano de manutenção por tipo de equipamento, o Anexo I da portaria trás, em forma de tabela, um modelo listando uma série de atividades de manutenção que devem ser executadas para que os equipamentos estejam em boas condições de operação, sem que haja riscos de que os equipamentos do sistema se tornem propícios para a proliferação de microrganismos que possam ser nocivos à saúde dos ocupantes.

			Alguns exemplos de atividades contidas no Anexo I do PMOC: verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e na bandeja, ou ainda lavar as bandejas e serpentinas com remoção do biofilme (lodo), sem o uso de produtos desengraxantes e corrosivos, ambos itens para condicionador de ar (do tipo “expansão direta” e “água gelada” e do tipo “com condensador remoto” e “janela”).

			No plano de manutenção sugerido no Anexo I da Portaria há uma grande quantidade de itens de manutenção, segmentados por tipo de equipamento/componente.

			Na prática, a sugestão do Anexo I pode ser utilizada como um ponto de partida para elaborar o plano de manutenção. Mas o responsável técnico do PMOC deve ser capaz de realizar todo e qualquer ajuste necessário, para garantir que o plano de manutenção a ser desenvolvido seja de fato ajustado às instalações existentes do cliente.

			Para tal, o responsável técnico deve-se embasar nas recomendações de manutenção dos manuais dos fabricantes, em padronizações técnicas normativas, em legislações complementares, nos procedimentos estabelecidos pelas associações do setor, em seu conhecimento prático e experiências adquiridas, no histórico de informações disponibilizadas pelo cliente a respeito dos equipamentos, nas boas práticas difundidas pelo mercado, assim como no uso do embasamento técnico de sua formação e especializações.

			Ou seja, sem a devida avaliação dos equipamentos que atendem os ambientes da edificação e a correta interpretação de suas particularidades, sem complementar com outras atividades que se fazem necessárias ou até mesmo excluindo atividades que não sejam pertinentes, a aplicação pura e simples do Anexo I da Portaria na elaboração do plano de manutenção do PMOC, seria no mínimo uma aplicação pobre, muito aquém do esperado, ou até mesmo uma aplicação leviana.

			Cumpre aqui ressaltar que o PMOC é um plano abrangente que consolida os equipamentos e sistemas da instalação com: ações de limpeza de sujidades; procedimentos de troca de consumíveis; de monitoramento; de análises periódicas; de gestão de riscos; planos emergenciais dentre outros e por isso, em algumas etapas é possível se estabelecer um “checklist” com único foco de não permitir que algo seja deixado para trás, mas o preenchimento desse documento trata apenas de um artefato da execução do PMOC e não o PMOC em si.

			Há ainda um outro risco, que na prática pode ser ainda mais nocivo aos que contratam um PMOC e aos ocupantes de seus ambientes: quando o contratante, ou até mesmo o profissional habilitado, limita sua atenção exclusivamente à elaboração da documentação e processamento das execuções sob forma de formulários e relatórios, com a finalidade exclusiva de gerar evidências de que as atividades de manutenção do PMOC estão sendo cumpridas e executadas, quando de fato não há qualquer compromisso com a qualidade das execuções.

			Nesse trecho é de suma importância frisar que o PMOC tem sua origem arraigada ao projeto da instalação, tendo como referência primária o atendimento do programa de necessidades que o ambiente projetado exige, assim como os parâmetros iniciais de “setting” de vida útil.



OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Bold.otf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd.otf


OEBPS/image/Image2643.jpg
CAIXA DEASSISTENCIA DOS PROFISSIONAIS DO CREA

Y )MUTUA-DF





OEBPS/image/Image2707.jpg
Aplicagio de
Convergéncia

Dimensionamento

Técnico

bildade
= Legislagao Regulamentago






OEBPS/image/9786525138701_capa.jpg
DORGANIZACAD:
INSTITUTO AMERICANO DE TECNOLOGIA E ORGANIZACAD SOCIAL - iATOS

COLECAD: COLETANEA iATOS
VOLUME 01

PMOC

PLANO DE MANUTENGAQ, OPERACAD E CONTROLE
NA PRATICA

PATROCINIO APOIO ORGANIZAGAO

CONFEA : CREA @MUTUA-DE iatos.otg





OEBPS/image/Image2635.jpg
.........





OEBPS/font/Arial-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/image/Image2668.jpg





OEBPS/image/Image2650.jpg
ASHRAE ) Brasil Chapter





OEBPS/font/ArialMT.ttf



OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/image/image1.jpg





OEBPS/image/Image2624.jpg





OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Italic.otf


OEBPS/image/Image2659.jpg





OEBPS/image/cinza.jpg





